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DECADÊNCIA. 

O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou 
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo, 
portanto, ser aplicada a regra qüinqüenal da decadência do Código Tributário 
Nacional. 

MULTA  DE  MORA.  PRINCÍPIO  DA  RETROATIVIDADE  BENÉFICA. 
ATO NÃO DEFINITIVAMENTE JULGADO. 

Conforme determinação do Código Tributário Nacional (CTN) a lei aplica­se 
a ato ou fato pretérito, tratando­se de ato não definitivamente julgado, quando 
lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao  tempo 
da sua prática. 

VÍCIO MATERIAL. NULIDADE. 

Quando o lançamento não permitir ao sujeito passivo conhecer com nitidez a 
acusação que lhe é imputada, quer pela insuficiência na descrição dos fatos, 
quer pela contradição entre seus elementos, é nulo por falta de materialização 
da hipótese de incidência e/ou o ilícito cometido. 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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 DECADÊNCIA.
 O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo, portanto, ser aplicada a regra qüinqüenal da decadência do Código Tributário Nacional.
 MULTA DE MORA. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE BENÉFICA. ATO NÃO DEFINITIVAMENTE JULGADO.
 Conforme determinação do Código Tributário Nacional (CTN) a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
 VÍCIO MATERIAL. NULIDADE.
 Quando o lançamento não permitir ao sujeito passivo conhecer com nitidez a acusação que lhe é imputada, quer pela insuficiência na descrição dos fatos, quer pela contradição entre seus elementos, é nulo por falta de materialização da hipótese de incidência e/ou o ilícito cometido.
  Recurso voluntário provido em parte
 
 Crédito tributário mantido em parte
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de voto, dar provimento parcial ao recurso, reconhecendo a decadência das competências até 11/2000, com base no Art. 173 do CTN. Vencido o conselheiro Marcelo Magalhães Peixoto. Dar provimento parcial para anular o lançamento até 06/2002 por vício formal. Vencidos o relator e o conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro. Designado o conselheiro Ewan Teles Aguiar para redigir o voto vencedor e Por maioria de voto, dar provimento parcial ao recurso para determinar o recálculo da multa de mora, de acordo com o disposto no art. 35, caput, da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/2009 (art. 61, da Lei no 9.430/96), prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte. Vencido o conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro na questão da multa de mora.
 
 
 CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI
 Presidente
 
 EWAN TELES AGUIAR
 Relator Designado
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Mees Stringari (presidente), Paulo Maurício Pinheiro Monteiro, Ivacir Julio de Souza, Maria Anselma Coscrato dos Santos, Marcelo Magalhães Peixoto e Ewan Teles Aguiar
 
 
  Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da Secretaria da Receita Previdenciária em Fortaleza, Decisão-Notificação - DN n.° 05.401.410520/2006, que julgou procedente o lançamento.
A autuação foi assim apresentada no relatório da decisão recorrida:

DO LANÇAMENTO 
1. Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito � NFLD, no nome da empresa em epígrafe, doravante mencionada simplesmente empresa ou notificada, relativa às seguintes contribuições, incidentes sobre as remunerações de segurados empregados:
1.1 contribuição dos segurados empregados (Lei n° 8.212/91, art. 20), a qual a empresa tem a obrigação de arrecadar e recolher (Lei n° 8.212/91, art. 30, I, "a" e "b").
1.2 contribuição prevista na Lei n° 8.212191, art. 22, II, doravante mencionada simplesmente como SAT.
1.3 contribuições destinadas a terceiros (outras entidades) - Salário- Educação, INCRA e SEBRAE.
2. Segundo consta no Relatório Fiscal, foram apuradas remunerações pagas a segurados empregados através de Folhas de Pagamento Extra - Folha 2, cujas cópias foram anexas por amostragem, remunerações essas lançadas na contabilidade indevidamente nas contas "Serviços de Terceiros" e não declaradas em Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP. Tais remunerações foram pagas a titulo de "Salário, 13° Salário, Gratificações, Horas Extras, Insalubridade e Adicional Noturno", conforme verificado nas mencionadas folhas de pagamento.
3. Acrescenta, ainda, o Auditor Fiscal que as referidas folhas de pagamento extra foram lançadas nos Livros Diário/Razão especificamente nas contas 31101.0033-0 e 32101.0003-0 - Serviços de Terceiros, com o histórico "PG. RECIBOS DE TERCEIROS".
0 fato de a empresa não ter lançado as remunerações em títulos próprios da contabilidade originou a lavratura do Auto de Infração - Al n° 35.785.682-1. Tendo em vista que a empresa não informou esses fatos geradores em GFIP, foi lavrado o Al n° 35.785.685-6, bem como foi emitida a Representação Fiscal para Fins Penais correspondente.
4. Os elementos examinados pelo Auditor Fiscal foram: Livros Diário (n°s. 37 a 60 relativos ao período 02/2000 a 02/2006), Livros Razão (período 02/2000 a 02/2006),
folhas de pagamento extra, GFIPs e os recolhimentos efetuados através de Guias da Previdência Social -GPSs.
5. 0 Auditor Fiscal observa que a empresa compensou valores recolhidos indevidamente a titulo de contribuições sobre o pro-labore nas competências 13/2001 e de 07/2002 a 02/2006, tendo informado esses valores em GFIPs. Foram consideradas na fiscalização os valores compensados pela empresa. Comparando os valores compensados com os valores a que a empresa efetivamente tinha direito, foi constatado que a compensação foi realizada a maior, motivo pelo qual foi lavrada a NFLD n° 35.785.694-5, com a glosa das compensações indevidas.

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, onde alega, em síntese, que:
Decadência.
Falta de clareza do lançamento e falta dos elementos essenciais.
INCRA.
A empresa já havia sido fiscalizada até 06/2002.
SELIC.
Autônomos considerados empregados.
Multa.
Requer juntada de provas em momento posterior e perícia.
É o relatório.

 Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator
O recurso é tempestivo e por não haver óbice ao seu conhecimento, passo à análise das questões pertinentes.

NULIDADE 

A recorrente requer nulidade do lançamento em razão de falta de clareza e falta de elementos essenciais ao lançamento.
Entendo que as alegações não procedem.
Constato no processo os elementos que bem descrevem os fatos geradores lançados, a fundamentação legal , a alíquotas aplicadas, as bases de cálculo, a quantificação do tributo, enfim, todos elementos estão presentes.
Também não percebo a alegada falta de clareza.
O lançamento, além do documento constituidor do crédito é composto por um conjunto de relatórios assim especificados no Relatório Fiscal:
I) Instruções para o Contribuinte - IPC, que fornece ao sujeito passivo orientações, entre outros assuntos de seu interesse, sobre as providências para regularização de sua situação perante a Previdência Social, por meio de recolhimento, parcelamento ou apresentação de defesa ou recurso, quando for o caso;
II) Discriminativo Analítico do Débito - DAD, que discrimina, por estabelecimento, levantamento, competência e item de cobrança, os valores originários das contribuições devidas pelo sujeito passivo, as alíquotas utilizadas, os valores já recolhidos, anteriormente confessados ou objeto de notificação, as deduções legalmente permitidas e as diferenças existentes;
Ill) Discriminativo Sintético do Débito - DSD, que discrimina sinteticamente, por estabelecimento, competência e levantamento, as contribuições objeto da apuração, atualização monetária, multa e juros devidos pelo sujeito passivo;
IV) Relatório de Lançamentos - RL, que relaciona os lançamentos efetuados nos sistemas específicos para apuração dos valores devidos pelo sujeito passivo, com observações, quando necessárias, sobre sua natureza ou fonte documental;
V) Relatório de Documentos Apresentados - RDA, que relaciona, por estabelecimento e por competência, as parcelas que foram deduzidas das contribuições apuradas, constituídas por recolhimentos, valores espontaneamente confessados pelo sujeito passivo e, quando for o caso, por valores que tenham sido objeto de notificações anteriores;
VI) Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados - RADA, que demonstra, por estabelecimento, competência, levantamento e tipo de documento, os valores recolhidos pelo sujeito passivo, arrolados no relatório do inciso V, e a correspondente apropriação e abatimento das contribuições devidas;
VII) Fundamentos Legais do Débito - FLD, que informa ao contribuinte os dispositivos legais que funaamentani o lançamento efetuado, de acordo com a legislação vigente à época de ocorrência dos fatos geradores;
VIII) Relação de Co-Responsáveis - CORESP, que lista todas as pessoas físicas e jurídicas representantes legais do sujeito passivo, indicando sua qualificação e período de atuação; 
IX) Relação de Vínculos - VÍNCULOS, que lista todas as pessoas físicas ou jurídicas de interesse da administração previdenciária em razão de seu vinculo com o sujeito passivo, representantes legais ou não, indicando o tipo de vinculo existente e o período correspondente;
X) Mandado de Procedimento Fiscal - MPF;
XI) Termos de Intimação pare Apresentação de Documentos - TIAD;
XII) Termo de Encerramento da Auditoria-Fiscal - TEAF; .
XIII) Este "Relatório Fiscal � REFISC", que se destina à narrativa dos fatos verificados durante o procedimento da auditoria fiscal, sendo emitido sempre que houver lançamento de débito previdenciário.

DECADÊNCIA

Este lançamento, conforme descrito no relatório Fiscal, refere-se a "Salário, 13°.Salário, Gratificações, Horas Extras, Insalubridade e Adicional Noturno" para segurados empregados da empresa, encontradas em folhas de pagamento extra e na contabilidade da empresa (Livro Diário/ Livro Razão) e não declaradas pela empresa nas GFIP.
A recorrente lançou na contabilidade referidas despesas em contas associadas a serviços de terceiros

5. Os fatos geradores que serviram de base para o lançamento do débito são remunerações pagas a segurados empregados da empresa através de Folhas de Pagamento Extra - Folha 02 (cópias anexas por amostragem devido a grande quantidade), lançadas na contabilidade (indevidamente nas contas "Serviços de Terceiros") e não declarada pela empresa na Guia do Fundo de Garantia e Informações a Previdência Social � GFIP. Tais remunerações foram pagas a titulo de "Salário, 13°.Salário, Gratificações, Horas Extras, Insalubridade e Adicional Noturno", conforme pode ser verificado nas cópias em anexos das folhas de pagamento.
6. As referidas folhas de pagamento (extra) foram lançadas na contabilidade da empresa (Livro Diário/Razão), especificamente nas contas "31101.0033-0 e 32101.0003-0 - Serviços de Terceiros" com o histórico "PG.RECIBOS DE TERCEIROS", entretanto, por se tratar de salários pagos a empregados deveriam ter sido lançadas nas contas de despesas "Ordenados e Salários". Desta forma, a empresa não lançou em títulos próprios de sua contabilidade, fatos geradores de contribuições sociais, motivo pelo qual foi lavrado o Auto-de-Infração 35.785.682-1;
7. Tendo em vista que a empresa também não informou tais fatos geradores para a previdência social através das GFIP, a auditoria lavrou o Auto-de-Infração 35.785.685-6, assim como, emitiu Representação Fiscal para Fins Penais por ficar configurado, em tese, o crime de Sonegação Fiscal previsto no artigo 337-A do Código Penal Brasileiro.
8. 0 levantamento "FP2 � FOLHA DE PAGAMENTO EXTRA" traz as remunerações pagas a titulo de "Salário, 13°.Salário, Gratificações, Horas Extras, Insalubridade e Adicional Noturno" para segurados empregados da empresa, encontradas em folhas de pagamento (extra) e na contabilidade da empresa (Livro Diário/ Livro Razão) e não declaradas pela empresa nas GFIP.

A fiscalização entendeu que o procedimento da empresa configura crime de sonegação fiscal a fiscalização elaborou Representação Fiscal para Fins Penais.
Constato que o processo está bem fundamentado e recheado de provas. 
Também entendo que houve sonegação fiscal e que a empresa agiu com dolo. 
Aplico, para fins de decadência a regra d artigo 173 do CTN.
O lançamento refere-se ao período de 06/2000 a 02/2006.
A ciência do lançamento ocorreu em 22/05/2006.
Entendo decadentes as competências até 11/2000, inclusive.

SOBREPOSIÇÃO DE PERÍODO FISCALIZADO

A recorrente afirma que a empresa já havia sido fiscalizada até 06/2002.
Não vejo nenhuma ilegalidade no procedimento do Fisco.
Entendo que fiscalizar o cumprimento das obrigações tributárias é função essencial do Fisco.
A estratégia aplicada deve ser a que conduz ao melhor resultado e maior índice de recolhimentos espontâneos.

AUTÔNOMOS CONSIDERADOS EMPREGADOS

A alegação de que autônomos foram considerados empregados é genérica e não pode ser acatada.

INCRA 

Quanto às empresas urbanas terem que recolher contribuição destinada ao INCRA, não há óbice normativo para tal exação. Não se olvida que a contribuição destinada ao INCRA tenha natureza distinta das contribuições sociais da Seguridade Social. As competências do INCRA são atribuídas pela sua lei de criação e o Estatuto da Terra:
DECRETO-LEI Nº 1.110, DE 9 DE JULHO DE 1970.
Regulamento Cria o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), extingue o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, o Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário e o Grupo Executivo da Reforma Agrária e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 55, item I, da Constituição,
DECRETA:
Art. 1º É criado o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), entidade autárquica, vinculada ao Ministério da Agricultura, com sede na Capital da República.
Art. 2º Passam ao INCRA todos os direitos, competência, atribuições e responsabilidades do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA), do Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário (INDA) e do Grupo Executivo da Reforma Agrária (GERA), que ficam extintos a partir da posse do Presidente do novo Instituto.
LEI Nº 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964.
Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 37. São órgãos específicos para a execução da Reforma Agrária: (Redação dada pela Decreto Lei nº 582, de 1969)
I - O Grupo Executivo da Reforma Agrária (GERA); (Redação dada pela Decreto Lei nº 582, de 1969)
Il - O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA), diretamente, ou através de suas Delegacias Regionais; (Redação dada pela Decreto Lei nº 582, de 1969)
    III - as Comissões Agrárias. (Redação dada pela Decreto Lei nº 582, de 1969)
Art. 43. O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária promoverá a realização de estudos para o zoneamento do país em regiões homogêneas do ponto de vista sócio-econômico e das características da estrutura agrária, visando a definir:
I - as regiões críticas que estão exigindo reforma agrária com progressiva eliminação dos minifúndios e dos latifúndios;
II - as regiões em estágio mais avançado de desenvolvimento social e econômico, em que não ocorram tenções nas estruturas demográficas e agrárias;
III - as regiões já economicamente ocupadas em que predomine economia de subsistência e cujos lavradores e pecuaristas careçam de assistência adequada;
IV - as regiões ainda em fase de ocupação econômica, carentes de programa de desbravamento, povoamento e colonização de áreas pioneiras.
Art. 74. É criado, para atender às atividades atribuídas por esta Lei ao Ministério da Agricultura, o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário (INDA), entidade autárquica vinculada ao mesmo Ministério, com personalidade jurídica e autonomia financeira, de acordo com o prescrito nos dispositivos seguintes:
I - o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário tem por finalidade promover o desenvolvimento rural nos setores da colonização, da extensão rural e do cooperativismo;
II - o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário terá os recursos e o patrimônio definidos na presente Lei;
III - o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário será dirigido por um Presidente e um Conselho Diretor, composto de três membros, de nomeação do Presidente da República, mediante indicação do Ministro da Agricultura;
IV - Presidente do Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário integrará a Comissão de Planejamento da Política Agrícola;
...
Quanto à alegação de aplicação do artigo 240 da Constituição Federal, não é em razão desse dispositivo que as contribuições ao INCRA não se destinem à Seguridade Social, mas em razão das competências atribuídas à autarquia federal, como já exposto acima. A redação é clara quanto sua restrição apenas às entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, onde não se enquadra o INCRA:
Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais contribuições compulsórias dos empregadores sobre a folha de salários, destinadas às entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical.
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
(...)
A contribuição ao INCRA não alcança exclusivamente a produção rural, conforme sua lei de instituição, que relaciona atividades industriais que podem ser desenvolvidas tanto no meio rural como nas regiões urbanas:
DECRETO-LEI Nº 1.146, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1970.
Consolida os dispositivos sôbre as contribuições criadas pela Lei número 2.613, de 23 de setembro de 1955 e dá outras providências. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o artigo 55, item II, da Constituição, 
DECRETA:
Art 1º As contribuições criadas pela Lei nº 2.613, de 23 de setembro 1955, mantidas nos têrmos dêste Decreto-Lei, são devidas de acôrdo com o artigo 6º do Decreto-Lei nº 582, de 15 de maio de 1969, e com o artigo 2º do Decreto-Lei nº 1.110, de 9 julho de 1970: 
I - Ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA: 
1 - as contribuições de que tratam os artigos 2º e 5º dêste Decreto-Lei; 
2 - 50% (cinqüenta por cento) da receita resultante da contribuição de que trata o art. 3º dêste Decreto-lei. 
II - Ao Fundo de Assistência do Trabalhador Rural - FUNRURAL, 50% (cinqüenta por cento) da receita resultante da contribuição de que trata o artigo 3º dêste Decreto-lei. 
Art 2º A contribuição instituída no " caput " do artigo 6º da Lei número 2.613, de 23 de setembro de 1955, é reduzida para 2,5% (dois e meio por cento), a partir de 1º de janeiro de 1971, sendo devida sôbre a soma da fôlha mensal dos salários de contribuição previdenciária dos seus empregados pelas pessoas naturais e jurídicas, inclusive cooperativa, que exerçam as atividades abaixo enumeradas: 
I - Indústria de cana-de-açúcar; 
II - Indústria de laticínios; 
III - Indústria de beneficiamento de chá e de mate; 
IV - Indústria da uva; 
V - Indústria de extração e beneficiamento de fibras vegetais e de descaroçamento de algodão; 
VI - Indústria de beneficiamento de cereais; 
VII - Indústria de beneficiamento de café; 
VIII - Indústria de extração de madeira para serraria, de resina, lenha e carvão vegetal; 
IX - Matadouros ou abatedouros de animais de quaisquer espécies e charqueadas. 
Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que também se consolidou no Supremo Tribunal Federal:
PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL E INCRA - EMPRESA URBANA - LEGALIDADE - ORIENTAÇÃO DESTA PRIMEIRA SEÇÃO, SEGUINDO A JURISPRUDÊNCIA DO STF - RECURSO NÃO ADMITIDO - SÚMULA 168/STJ - AGRAVO REGIMENTAL - AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA - MERA REPETIÇÃO DAS RAZÕES DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - IRRESIGNAÇÃO MANIFESTAMENTE INFUNDADA - RECURSO NÃO CONHECIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.
1. Nos termos da orientação desta Primeira Seção e do Supremo Tribunal Federal, é legítimo o recolhimento da contribuição social para o FUNRURAL e INCRA pelas empresas urbanas. Considerando que o acórdão embargado corroborou esse entendimento, correta é a aplicação da Súmula 168 desta Corte Superior.
2. Não tendo a agravante rebatido especificamente os fundamentos da decisão recorrida, limitando-se a reproduzir as razões oferecidas nos embargos de divergência, é inviável o conhecimento do recurso.
3. Tratando-se de agravo interno manifestamente infundado, impõe-se a condenação da agravante ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil.
4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
(AgRg nos EREsp 530802/GO. Primeira Seção. Relatora Ministra DENISE ARRUDA. Julgamento 13/04/2005. DJ 09/05/2005, p. 291) (sem grifos no original).
Ementa no Agravo Regimental do Recurso Extraordinário de n ° 211.190, publicado no Diário da Justiça em 29 de novembro de 2002:
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA A FINANCIAR O FUNRURAL. VIOLAÇÃO DO PRECEITO INSCRITO NO ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALEGAÇÃO INSUBSISTENTE. A norma do artigo 195, caput, da Constituição Federal, preceitua que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sem expender qualquer consideração acerca da exigibilidade de empresa urbana da contribuição social destinada a financiar o FUNRURAL. Precedentes. Agravo regimental não provido.
Ressalta-se, por fim, que é vedado a este órgão julgador afastar a aplicação de normas legais sob fundamento de inconstitucionalidade. Neste sentido, foi aprovada pelo Conselho Pleno do Segundo Conselho de Contribuintes a Súmula 02, publicada no DOU de 26/09/2007:
�O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação tributária�

SELIC � SÚMULA

Quanto à aplicação da taxa SELIC nos juros moratórios, verifica-se que essa é uma questão sobre a qual o CARF possui decisões reiteradas e, por essa razão foi editada Súmula, cuja observância é obrigatória para estes conselheiros. Abaixo apresento a Súmula número 3.
�Súmula nº 3 do CARF: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia � SELIC para títulos federais�. 

JUNTADA DE PROVAS EM MOMENTO POSTERIOR E PERÍCIA

Segundo o Decreto 70.235/72, a juntada de provas deve se dar até a impugnação.
A perícia é deferida ou não, conforme seja entendida necessária ou prescindível.

Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.
Art. 16. A impugnação mencionará:
 I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
 II - a qualificação do impugnante;
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir;(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito.(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada cópia da petição.(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
 § 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16.(Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)
 § 2º É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, empregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao julgador, de ofício ou a requerimento do ofendido, mandar riscá-las.(Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)
 § 3º Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou estrangeiro, provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o determinar o julgador.(Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que:(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)(Produção de efeito)
 a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)(Produção de efeito)
 b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)(Produção de efeito)
 c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)(Produção de efeito)
 § 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior.(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)(Produção de efeito)
 § 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância.(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)(Produção de efeito)

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine.(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
 § 1º Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício, sua realização, a autoridade designará servidor para, como perito da União, a ela proceder e intimará o perito do sujeito passivo a realizar o exame requerido, cabendo a ambos apresentar os respectivos laudos em prazo que será fixado segundo o grau de complexidade dos trabalhos a serem executados.(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
 § 2º Os prazos para realização de diligência ou perícia poderão ser prorrogados, a juízo da autoridade.(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
§ 3º Quando, em exames posteriores, diligências ou perícias, realizados no curso do processo, forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal da exigência, será lavrado auto de infração ou emitida notificação de lançamento complementar, devolvendo-se, ao sujeito passivo, prazo para impugnação no concernente à matéria modificada.(Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)

No presente caso, passados quase 5 anos da apresentação do recurso, nenhuma prova nova foi trazida ao processo.
Quanto à perícia, não a entendo necessária.

MULTA DE MORA

A multa de mora aplicada teve por base o artigo 35 da Lei 8.212/91, que determinava aplicação de multa que progredia conforme a fase e o decorrer do tempo e que poderia atingir 50% na fase administrativa e 100% na fase de execução fiscal. Ocorre que esse artigo foi alterado pela Lei 11.941/2009, que estabeleceu que os débitos referentes a contribuições não pagas nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 61 da Lei 9.430/96, que estabelece multa de 0,33% ao dia, limitada a 20%.
Visto que o artigo 106 do CTN determina a aplicação retroativa da lei quando, tratando-se de ato não definitivamente julgado, lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática, princípio da retroatividade benigna, impõe-se o cálculo da multa com base no artigo 61 da Lei 9.430/96 para compará-la com a multa aplicada com base na redação anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91 (presente no crédito lançado neste processo) para determinação e prevalência da multa mais benéfica. 
 Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
    I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados; 
    II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
    a) quando deixe de defini-lo como infração;
    b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
    c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.


CONCLUSÃO
À vista do exposto, voto por, nas preliminares, reconhecer a decadência das competências até 11/2000, com base no artigo 173 do CTN. No mérito, voto pelo provimento parcial do recurso, determinando o recálculo da multa de mora, com base na redação dada pela lei 11.941/2009 ao artigo 35 da Lei 8.212/91 e prevalência da mais benéfica ao contribuinte.


Carlos Alberto Mees Stringari
 
Conselheiro Ewan Teles Aguiar, Redator designado.
Permito-me discordar do ilustre Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari em relação à natureza do vício que acarretou a nulidade. Entendo que se trata, em verdade, de vício material.
Peço vênia para transcrever trechos do voto do Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, condutor do Acórdão nº 206-01175, que de forma bastante elucidativa demonstra a diferença entre vício formal e vício material e as conseqüências desta diferenciação: 

�O vício formal, no entendimento deste julgador, relaciona-se aos requisitos de validade do ato administrativo, ou seja, os pressupostos sem os quais referido ato não produziria efeitos. Em outras palavras, guarda relação com as formalidades legais extrínsecas do lançamento. 

Os artigos 10 e 11, do Decreto nº 70.235/72, são os exemplos mais nítidos que podemos encontrar a respeito do tema, in verbis: 

�Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente: 
I - a qualificação do autuado; 
II - o local, a data e a hora da lavratura; 
III - a descrição do fato; 
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável; 
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias; 
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula. 
Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá obrigatoriamente: 
I - a qualificação do notificado;
II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação; 
III - a disposição legal infringida, se for o caso; 
IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número.�

Ao tratar da matéria, a Lei nº 4.717/65, que regulamenta a Ação Popular, em seu artigo 2º, parágrafo único, alínea �b�, estabelece que o vício formal é: 

�[...] a omissão ou observância incompleta ou irregular de formalidades indispensáveis à existência ou seriedade do ato.� 

Como se observa, o ato administrativo somente terá validade se observados os pressupostos formais, extrínsecos, insculpidos nos dispositivos legais supra, entre outros, sob pena de ser anulado por vício formal. Repita-se, o requisito formal do lançamento representa a observância dos ditames estabelecidos por lei no momento de sua exteriorização. 
A jurisprudência administrativa, que se ocupou do tema, é mansa e pacífica nesse sentido, senão vejamos:

�PROCESSUAL � LANÇAMENTO � VÍCIO FORMAL � NULIDADE � É nula a Notificação de Lançamento emitida sem o nome do órgão que a expediu, sem identificação do chefe desse órgão ou outro servidor autorizado e sem a indicação do respectivo cargo e matrícula, em flagrante descumprimento às disposições do art. 11, do Decreto nº 70.235/72. Precedentes da Terceira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais.Recurso Especial improvido.� (3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, Recurso nº 201-108717 � Acórdão nº CSRF/03-03.305, Sessão de 09/07/2002) 
�PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - NULIDADE - VÍCIO FORMAL - LANÇAMENTO FISCAL COM ALEGADO ERRO DE IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - INEXISTÊNCIA - Os vícios formais são aqueles que não interferem no litígio propriamente dito, ou seja, correspondem a elementos cuja ausência não impede a compreensão dos fatos que baseiam as infrações imputadas. Circunscrevem-se a exigências legais para garantia da integridade do lançamento como ato de ofício, mas não pertencem ao seu conteúdo material. O suposto erro na identificação do sujeito passivo caracteriza vício substancial, uma nulidade absoluta, não permitindo a contagem do prazo especial para decadência previsto no art. 173, II, do CTN. [...]� (8ª Câmara do 1º Conselho, Recurso nº 143.020 � Acórdão nº 108-08.174, Sessão de 23/02/2005) (grifamos) 

O Acórdão nº 107-06695, da lavra do então Conselheiro representante da Fazenda, Dr. Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, nos traz com muita propriedade a diferenciação entre vício formal e material, nos seguintes termos:

�[...]RECURSO EX OFFICIO � NULIDADE DO LANÇAMENTO � VÍCIO FORMAL. A verificação da ocorrência do fato gerador da obrigação, a determinação da matéria tributável, o cálculo do montante do tributo devido e a identificação do sujeito passivo, definidos no artigo 142 do Código Tributário Nacional � CTN, são elementos fundamentais, intrínsecos, do lançamento, sem cuja Processo nº 16095.000314/2007-15 delimitação precisa não se pode admitir a existência da obrigação tributária em concreto. O levantamento e observância desses elementos básicos antecedem e são preparatórios à sua formalização, a qual se dá no momento seguinte, mediante a lavratura do auto de infração, seguida da notificação ao sujeito passivo, quando, aí sim, deverão estar presentes os seus requisitos formais, extrínsecos, como, por exemplo, a assinatura do autuante, com a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula; a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado, com a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.[...]� (7ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes � Recurso nº 129.310, Sessão de 09/07/2002) 

Por sua vez, o vício material do lançamento ocorre quando a autoridade lançadora não demonstra/descreve de forma clara e precisa os fatos/motivos que a levaram a lavrar a notificação fiscal e/ou auto de infração. Diz respeito ao conteúdo do ato administrativo, pressupostos intrínsecos do lançamento.
Destarte, o artigo 142 do Código Tributário Nacional, ao atribuir a competência privativa do lançamento a autoridade administrativa, igualmente, exige que nessa atividade o fiscal autuante descreva e comprove a ocorrência do fato gerador do tributo lançado, identificando perfeitamente o sujeito passivo, como segue: 

�Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.� 

Aliás, o artigo 37 da Lei nº 8.212/91, com mais especificidade, impõe ao fiscal autuante a discriminação clara e precisa dos fatos geradores do débito constituído, in verbis: 

�Art. 37. Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de contribuições tratadas nesta Lei, ou em caso de falta de pagamento de benefício reembolsado, a fiscalização lavrará notificação de débito, com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, conforme dispuser o regulamento.� (grifamos) 

No mesmo sentido, o artigo 50 da Lei nº 9.784/99 estabelece que os atos administrativos devem conter motivação clara, explícita e congruente, sob pena de nulidade. 

�Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e fundamentos jurídicos [...]§1º A motivação deve ser explícita, clara e congruente [...]�

Consoante se infere dos dispositivos legais encimados, para que o lançamento encontre sustentáculo nas normas jurídicas e, conseqüentemente, tenha validade, deverá o fiscal autuante descrever precisamente e comprovar a ocorrência do fato gerador do tributo. A ausência dessa descrição clara e precisa, especialmente no Relatório Fiscal da Notificação, ou erro nessa conduta, macula o procedimento fiscal por vício material.
Outro não é o entendimento do ilustre Dr. Manoel Antônio Gadelha Dias, ex-presidente do 1º Conselho de Contribuinte, conforme se extrai do excerto de sua obra �O Vício Formal no Lançamento Tributário�, nos seguintes termos: 

�[...] O defeito na descrição do fato, por exemplo, não pode caracterizar-se mero vício formal, pois a descrição do fato está intimamente ligada à valoração jurídica do fato jurídico, requisito fundamental do lançamento. A descrição do fato defeituosa tanto pode configurar nulidade de direito material como de direito processual. Estaremos diante da primeira situação quando o vício atinge o motivo do ato, ou seja, o seu pressuposto objetivo, que corresponde à ocorrência dos fatos que ensejaram a sua prática.� (Tôrres, Heleno Taveira et al. � coordenação � �Direito Tributário e Processo Administrativo Aplicados � São Paulo : Quartier Latin, 2005, p. 348) 

A jurisprudência administrativa não discrepa desse entendimento, consoante se positiva dos julgados com suas ementas abaixo transcritas:

�PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO EX OFFICIO � É nulo o Ato Administrativo de Lançamento, formalizado com inegável insuficiência na descrição dos fatos, não permitindo que o sujeito passivo pudesse exercitar, como lhe outorga o ordenamento jurídico, o amplo direito de defesa, notadamente por desconhecer, com a necessária nitidez, o conteúdo do ilícito que lhe está sendo imputado. Trata-se, no caso, de nulidade por vício material, na medida em que falta conteúdo ao ato, o que implica inocorrência da hipótese de incidência.� (1ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes, Recurso nº 132.213 � Acórdão nº 101-94049, Sessão de 06/12/2002, unânime) 
�LANÇAMENTO � NULIDADE - VÍCIO MATERIAL � DECADÊNCIA - Nulo o lançamento quando ausentes a descrição do fato gerador e a determinação da matéria tributável, por se tratar de vício de natureza material. Aplicável o disposto no artigo 150, § 4º, do CTN.� (2ª Câmara do 1º Conselho, Recurso nº 138.595 � Acórdão nº 102-47201, Sessão de 10/11/2005) 

Antes de seguir com o estudo, cabe aqui fazer um parêntese, relativamente ao efeito prático de se declarar a nulidade do lançamento por vício formal ou material. No primeiro caso, na forma proposta pela nobre relatora, o prazo decadencial é restabelecido, passando a ser contado a partir da data da decisão definitiva que declarou a nulidade por vício formal do lançamento. É o que se extrai do artigo 173, inciso II, do CTN. 
Por outro lado, tratando-se de vício material, o prazo decadencial continua a ser contado da ocorrência do fato gerador do tributo, no caso do artigo 150, § 4º, do CTN, ou do 1º dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, tratando-se dos artigos 173 do CTN. Ou melhor, poderá o Fisco promover novo lançamento, corrigindo o vício material incorrido, conquanto que dentro do prazo decadencial acima estipulado.

É de vital importância a utilização dessa distinção para dimensionar os diferentes efeitos que, quanto à sua natureza e intensidade, cada um desses erros podem ter sobre o crédito tributário constituído. Há de se avaliar a ocorrência do erro como sendo �menos ou mais gravoso� e reforçando a idéia de que, também daí, pode-se extrair subsídios com vistas à classificação do vício como sendo de forma ou de substância. 
A questão reside, assim, no estudo da natureza e intensidade do erro cometido, de cujas conclusões se extraem a classificação necessária para se definir a existência, ou não, do direito de o sujeito ativo da obrigação efetuar novo lançamento, levando-se em conta o princípio da segurança jurídica e os limites temporais dos atos administrativos. 
O entendimento esposado no trecho acima do voto colacionado vai ao encontro do posicionamento doutrinário que aborda a questão. Luiz Henrique Barros de Arruda, Processo Administrativa Fiscal, Editora Resenha Tributária, pág. 82, define assim o vício formal: 

�O vício de forma existe sempre que na formação ou na declaração da vontade Traduzida no ato administrativo foi preterida alguma formalidade essencial ou que o ato não reveste a forma legal.� 

Por outro lado, quando o lançamento não permitir ao sujeito passivo conhecer com nitidez a acusação que lhe é imputada, quer pela insuficiência na descrição dos fatos, quer pela contradição entre seus elementos, é igualmente nulo por falta de materialização da hipótese de incidência e/ou o ilícito cometido. 
Neste contexto, é lícito concluir que as investigações intentadas no sentido de determinar, aferir, precisar o fato que se pretendeu tributar anteriormente, revelam-se incompatíveis com os estreitos limites dos procedimentos reservados ao saneamento do vício formal. Com efeito, sob o pretexto de corrigir o vício formal detectado, não pode o Fisco intimar o contribuinte para apresentar informações, esclarecimentos, documentos, etc. tendentes a apurar a matéria tributável. Se tais providências forem necessárias, significa que a obrigação tributária não estava definida e o vício apurado não seria apenas de forma, mas, sim, de estrutura ou da essência do ato praticado. 
De todo o exposto, voto por ANULAR, por vício material, a NFLD.
.
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ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de voto, dar provimento 
parcial ao recurso, reconhecendo a decadência das competências até 11/2000, com base no Art. 
173 do CTN. Vencido o conselheiro Marcelo Magalhães Peixoto. Dar provimento parcial para 
anular  o  lançamento  até  06/2002 por  vício  formal. Vencidos  o  relator  e  o  conselheiro Paulo 
Maurício Pinheiro Monteiro. Designado o conselheiro Ewan Teles Aguiar para redigir o voto 
vencedor e Por maioria de voto, dar provimento parcial ao recurso para determinar o recálculo 
da multa de mora, de acordo com o disposto no art. 35, caput, da Lei 8.212/91, na redação dada 
pela  Lei  11.941/2009  (art.  61,  da  Lei  no  9.430/96),  prevalecendo  o  valor  mais  benéfico  ao 
contribuinte. Vencido o conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro na questão da multa de 
mora. 

 

 

CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI 

Presidente 

 

EWAN TELES AGUIAR 

Relator Designado 

 

Participaram do  presente  julgamento,  os Conselheiros Carlos Alberto Mees 
Stringari  (presidente),  Paulo  Maurício  Pinheiro  Monteiro,  Ivacir  Julio  de  Souza,  Maria 
Anselma Coscrato dos Santos, Marcelo Magalhães Peixoto e Ewan Teles Aguiar 
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  apresentado  contra Decisão  da Delegacia  da 
Secretaria  da  Receita  Previdenciária  em  Fortaleza,  Decisão­Notificação  ­  DN  n.° 
05.401.410520/2006, que julgou procedente o lançamento. 

A autuação foi assim apresentada no relatório da decisão recorrida: 

 

DO LANÇAMENTO  

1.  Trata­se  de Notificação  Fiscal  de  Lançamento  de Débito — 
NFLD, no nome da empresa em epígrafe, doravante mencionada 
simplesmente  empresa  ou  notificada,  relativa  às  seguintes 
contribuições,  incidentes  sobre  as  remunerações  de  segurados 
empregados: 

1.1  contribuição  dos  segurados  empregados  (Lei  n°  8.212/91, 
art.  20),  a  qual  a  empresa  tem  a  obrigação  de  arrecadar  e 
recolher (Lei n° 8.212/91, art. 30, I, "a" e "b"). 

1.2  contribuição  prevista  na  Lei  n°  8.212191,  art.  22,  II, 
doravante mencionada simplesmente como SAT. 

1.3  contribuições  destinadas  a  terceiros  (outras  entidades)  ­ 
Salário­ Educação, INCRA e SEBRAE. 

2.  Segundo  consta  no  Relatório  Fiscal,  foram  apuradas 
remunerações pagas a segurados empregados através de Folhas 
de Pagamento Extra  ­ Folha  2,  cujas  cópias  foram anexas por 
amostragem,  remunerações  essas  lançadas  na  contabilidade 
indevidamente  nas  contas  "Serviços  de  Terceiros"  e  não 
declaradas em Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à 
Previdência  Social  ­  GFIP.  Tais  remunerações  foram  pagas  a 
titulo  de  "Salário,  13°  Salário,  Gratificações,  Horas  Extras, 
Insalubridade  e  Adicional  Noturno",  conforme  verificado  nas 
mencionadas folhas de pagamento. 

3. Acrescenta, ainda, o Auditor Fiscal que as referidas folhas de 
pagamento  extra  foram  lançadas  nos  Livros  Diário/Razão 
especificamente  nas  contas  31101.0033­0  e  32101.0003­0  ­ 
Serviços  de  Terceiros,  com  o  histórico  "PG.  RECIBOS  DE 
TERCEIROS". 

0 fato de a empresa não ter lançado as remunerações em títulos 
próprios  da  contabilidade  originou  a  lavratura  do  Auto  de 
Infração ­ Al n° 35.785.682­1. Tendo em vista que a empresa não 
informou  esses  fatos  geradores  em  GFIP,  foi  lavrado  o  Al  n° 
35.785.685­6,  bem  como  foi  emitida  a  Representação  Fiscal 
para Fins Penais correspondente. 
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4. Os  elementos  examinados  pelo Auditor  Fiscal  foram:  Livros 
Diário  (n°s.  37  a  60  relativos  ao  período  02/2000  a  02/2006), 
Livros Razão (período 02/2000 a 02/2006), 

folhas de pagamento extra, GFIPs e os recolhimentos efetuados 
através de Guias da Previdência Social ­GPSs. 

5.  0  Auditor  Fiscal  observa  que  a  empresa  compensou  valores 
recolhidos  indevidamente  a  titulo  de  contribuições  sobre  o  pro­
labore nas  competências 13/2001 e de 07/2002 a 02/2006,  tendo 
informado  esses  valores  em  GFIPs.  Foram  consideradas  na 
fiscalização os valores compensados pela empresa. Comparando os 
valores compensados com os valores a que a empresa efetivamente 
tinha  direito,  foi  constatado  que  a  compensação  foi  realizada  a 
maior, motivo pelo qual foi lavrada a NFLD n° 35.785.694­5, com 
a glosa das compensações indevidas. 

 

Inconformada  com  a  decisão,  a  recorrente  apresentou  recurso  voluntário, 
onde alega, em síntese, que: 

· Decadência. 

· Falta de clareza do lançamento e falta dos elementos essenciais. 

· INCRA. 

· A empresa já havia sido fiscalizada até 06/2002. 

· SELIC. 

· Autônomos considerados empregados. 

· Multa. 

· Requer juntada de provas em momento posterior e perícia. 

É o relatório. 
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Voto Vencido 

Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator 

O recurso é tempestivo e por não haver óbice ao seu conhecimento, passo à 
análise das questões pertinentes. 

 

NULIDADE  

 

A  recorrente  requer nulidade do  lançamento  em  razão de  falta de  clareza e 
falta de elementos essenciais ao lançamento. 

Entendo que as alegações não procedem. 

Constato  no  processo  os  elementos  que  bem  descrevem  os  fatos  geradores 
lançados, a fundamentação legal , a alíquotas aplicadas, as bases de cálculo, a quantificação do 
tributo, enfim, todos elementos estão presentes. 

Também não percebo a alegada falta de clareza. 

O  lançamento,  além  do  documento  constituidor  do  crédito  é  composto  por 
um conjunto de relatórios assim especificados no Relatório Fiscal: 

I)  Instruções para o Contribuinte  ­  IPC, que  fornece ao sujeito 
passivo orientações, entre outros assuntos de seu interesse, sobre 
as  providências  para  regularização  de  sua  situação  perante  a 
Previdência Social, por meio de recolhimento, parcelamento ou 
apresentação de defesa ou recurso, quando for o caso; 

II)  Discriminativo  Analítico  do Débito  ­  DAD,  que  discrimina, 
por  estabelecimento,  levantamento,  competência  e  item  de 
cobrança, os valores originários das contribuições devidas pelo 
sujeito passivo, as alíquotas utilizadas, os valores já recolhidos, 
anteriormente confessados ou objeto de notificação, as deduções 
legalmente permitidas e as diferenças existentes; 

Ill)  Discriminativo  Sintético  do  Débito  ­  DSD,  que  discrimina 
sinteticamente,  por  estabelecimento,  competência  e 
levantamento, as contribuições objeto da apuração, atualização 
monetária, multa e juros devidos pelo sujeito passivo; 

IV)  Relatório  de  Lançamentos  ­  RL,  que  relaciona  os 
lançamentos  efetuados  nos  sistemas  específicos  para  apuração 
dos  valores  devidos  pelo  sujeito  passivo,  com  observações, 
quando necessárias, sobre sua natureza ou fonte documental; 
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V) Relatório de Documentos Apresentados  ­ RDA, que relaciona, 
por  estabelecimento  e  por  competência,  as  parcelas  que  foram 
deduzidas  das  contribuições  apuradas,  constituídas  por 
recolhimentos, valores espontaneamente confessados pelo sujeito 
passivo e, quando for o caso, por valores que tenham sido objeto 
de notificações anteriores; 

VI)  Relatório  de  Apropriação  de  Documentos  Apresentados  ­ 
RADA,  que  demonstra,  por  estabelecimento,  competência, 
levantamento  e  tipo  de  documento,  os  valores  recolhidos  pelo 
sujeito  passivo,  arrolados  no  relatório  do  inciso  V,  e  a 
correspondente  apropriação  e  abatimento  das  contribuições 
devidas; 

VII)  Fundamentos  Legais  do  Débito  ­  FLD,  que  informa  ao 
contribuinte os dispositivos legais que funaamentani o lançamento 
efetuado,  de  acordo  com  a  legislação  vigente  à  época  de 
ocorrência dos fatos geradores; 

VIII) Relação de Co­Responsáveis ­ CORESP, que lista  todas as 
pessoas físicas e jurídicas representantes legais do sujeito passivo, 
indicando sua qualificação e período de atuação;  

IX) Relação de Vínculos ­ VÍNCULOS, que lista todas as pessoas 
físicas ou  jurídicas de interesse da administração previdenciária 
em  razão  de  seu  vinculo  com  o  sujeito  passivo,  representantes 
legais  ou  não,  indicando  o  tipo  de  vinculo  existente  e  o  período 
correspondente; 

X) Mandado de Procedimento Fiscal ­ MPF; 

XI)  Termos  de  Intimação  pare  Apresentação  de  Documentos  ­ 
TIAD; 

XII) Termo de Encerramento da Auditoria­Fiscal ­ TEAF; . 

XIII)  Este  "Relatório  Fiscal  —  REFISC",  que  se  destina  à 
narrativa dos fatos verificados durante o procedimento da auditoria 
fiscal,  sendo  emitido  sempre  que  houver  lançamento  de  débito 
previdenciário. 

 

DECADÊNCIA 

 

Este  lançamento, conforme descrito no relatório Fiscal,  refere­se a "Salário, 
13°.Salário, Gratificações, Horas Extras,  Insalubridade  e Adicional Noturno"  para  segurados 
empregados  da  empresa,  encontradas  em  folhas  de  pagamento  extra  e  na  contabilidade  da 
empresa (Livro Diário/ Livro Razão) e não declaradas pela empresa nas GFIP. 

A recorrente lançou na contabilidade referidas despesas em contas associadas 
a serviços de terceiros 

 

5. Os  fatos geradores que serviram de base para o  lançamento 
do débito  são remunerações pagas a  segurados empregados da 
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empresa  através  de  Folhas  de  Pagamento  Extra  ­  Folha  02 
(cópias  anexas  por  amostragem  devido  a  grande  quantidade), 
lançadas na  contabilidade  (indevidamente nas contas  "Serviços 
de Terceiros") e não declarada pela empresa na Guia do Fundo 
de Garantia e  Informações a Previdência Social — GFIP. Tais 
remunerações  foram  pagas  a  titulo  de  "Salário,  13°.Salário, 
Gratificações,  Horas  Extras,  Insalubridade  e  Adicional 
Noturno", conforme pode  ser  verificado nas  cópias  em anexos 
das folhas de pagamento. 

6. As  referidas  folhas de pagamento  (extra)  foram  lançadas na 
contabilidade da empresa (Livro Diário/Razão), especificamente 
nas  contas  "31101.0033­0  e  32101.0003­0  ­  Serviços  de 
Terceiros"  com  o  histórico  "PG.RECIBOS  DE  TERCEIROS", 
entretanto,  por  se  tratar  de  salários  pagos  a  empregados 
deveriam ter sido lançadas nas contas de despesas "Ordenados e 
Salários".  Desta  forma,  a  empresa  não  lançou  em  títulos 
próprios de sua contabilidade, fatos geradores de contribuições 
sociais,  motivo  pelo  qual  foi  lavrado  o  Auto­de­Infração 
35.785.682­1; 

7. Tendo em vista que a empresa também não informou tais fatos 
geradores  para  a  previdência  social  através  das  GFIP,  a 
auditoria  lavrou o Auto­de­Infração 35.785.685­6, assim como, 
emitiu  Representação  Fiscal  para  Fins  Penais  por  ficar 
configurado,  em  tese,  o  crime de Sonegação Fiscal previsto no 
artigo 337­A do Código Penal Brasileiro. 

8. 0  levantamento "FP2 — FOLHA DE PAGAMENTO EXTRA" 
traz  as  remunerações  pagas  a  titulo  de  "Salário,  13°.Salário, 
Gratificações, Horas Extras, Insalubridade e Adicional Noturno" 
para segurados empregados da empresa, encontradas em folhas 
de  pagamento  (extra)  e  na  contabilidade  da  empresa  (Livro 
Diário/ Livro Razão) e não declaradas pela empresa nas GFIP. 

 

A fiscalização entendeu que o procedimento da empresa configura crime de 
sonegação fiscal a fiscalização elaborou Representação Fiscal para Fins Penais. 

Constato que o processo está bem fundamentado e recheado de provas.  

Também entendo que houve sonegação fiscal e que a empresa agiu com dolo.  

Aplico, para fins de decadência a regra d artigo 173 do CTN. 

O lançamento refere­se ao período de 06/2000 a 02/2006. 

A ciência do lançamento ocorreu em 22/05/2006. 

Entendo decadentes as competências até 11/2000, inclusive. 

 

SOBREPOSIÇÃO DE PERÍODO FISCALIZADO 
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A recorrente afirma que a empresa já havia sido fiscalizada até 06/2002. 

Não vejo nenhuma ilegalidade no procedimento do Fisco. 

Entendo  que  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  tributárias  é  função 
essencial do Fisco. 

A  estratégia  aplicada  deve  ser  a  que  conduz  ao  melhor  resultado  e  maior 
índice de recolhimentos espontâneos. 

 

AUTÔNOMOS CONSIDERADOS EMPREGADOS 

 

A alegação de que autônomos foram considerados empregados é genérica e 
não pode ser acatada. 

 

INCRA  

 

Quanto  às  empresas  urbanas  terem  que  recolher  contribuição  destinada  ao 
INCRA, não há óbice normativo para tal exação. Não se olvida que a contribuição destinada ao 
INCRA  tenha  natureza  distinta  das  contribuições  sociais  da  Seguridade  Social.  As 
competências do INCRA são atribuídas pela sua lei de criação e o Estatuto da Terra: 

DECRETO­LEI Nº 1.110, DE 9 DE JULHO DE 1970. 

Regulamento   Cria o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma  Agrária  (INCRA),  extingue  o  Instituto  Brasileiro  de 
Reforma  Agrária,  o  Instituto  Nacional  de  Desenvolvimento 
Agrário  e  o Grupo  Executivo  da  Reforma  Agrária  e  dá  outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 55, item I, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1º É criado o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA), entidade autárquica, vinculada ao Ministério 
da Agricultura, com sede na Capital da República. 

Art.  2º  Passam  ao  INCRA  todos  os  direitos,  competência, 
atribuições  e  responsabilidades  do  Instituto  Brasileiro  de 
Reforma  Agrária  (IBRA),  do  Instituto  Nacional  de 
Desenvolvimento  Agrário  (INDA)  e  do  Grupo  Executivo  da 
Reforma Agrária  (GERA), que  ficam extintos a partir da posse 
do Presidente do novo Instituto. 

LEI Nº 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964. 
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Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.  37.  São  órgãos  específicos  para  a  execução  da  Reforma 
Agrária: (Redação dada pela Decreto Lei nº 582, de 1969) 

I  ­ O Grupo Executivo da Reforma Agrária  (GERA);  (Redação 
dada pela Decreto Lei nº 582, de 1969) 

Il  ­  O  Instituto  Brasileiro  de  Reforma  Agrária  (IBRA), 
diretamente, ou através de suas Delegacias Regionais; (Redação 
dada pela Decreto Lei nº 582, de 1969) 

    III ­ as Comissões Agrárias. (Redação dada pela Decreto Lei 
nº 582, de 1969) 

Art. 43. O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária promoverá a 
realização  de  estudos  para  o  zoneamento  do  país  em  regiões 
homogêneas  do  ponto  de  vista  sócio­econômico  e  das 
características da estrutura agrária, visando a definir: 

I  ­  as  regiões  críticas  que  estão  exigindo  reforma agrária  com 
progressiva eliminação dos minifúndios e dos latifúndios; 

II  ­  as  regiões  em  estágio  mais  avançado  de  desenvolvimento 
social e econômico, em que não ocorram tenções nas estruturas 
demográficas e agrárias; 

III ­ as regiões já economicamente ocupadas em que predomine 
economia  de  subsistência  e  cujos  lavradores  e  pecuaristas 
careçam de assistência adequada; 

IV ­ as regiões ainda em fase de ocupação econômica, carentes 
de  programa  de  desbravamento,  povoamento  e  colonização  de 
áreas pioneiras. 

Art. 74. É criado, para atender às atividades atribuídas por esta 
Lei  ao  Ministério  da  Agricultura,  o  Instituto  Nacional  do 
Desenvolvimento  Agrário  (INDA),  entidade  autárquica 
vinculada  ao  mesmo  Ministério,  com  personalidade  jurídica  e 
autonomia  financeira,  de  acordo  com  o  prescrito  nos 
dispositivos seguintes: 

I  ­  o  Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento  Agrário  tem  por 
finalidade  promover  o  desenvolvimento  rural  nos  setores  da 
colonização, da extensão rural e do cooperativismo; 

II  ­  o  Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento  Agrário  terá  os 
recursos e o patrimônio definidos na presente Lei; 

III  ­  o  Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento  Agrário  será 
dirigido por um Presidente e um Conselho Diretor, composto de 
três  membros,  de  nomeação  do  Presidente  da  República, 
mediante indicação do Ministro da Agricultura; 
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IV  ­  Presidente  do  Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento 
Agrário  integrará  a  Comissão  de  Planejamento  da  Política 
Agrícola; 

... 

Quanto à alegação de aplicação do artigo 240 da Constituição Federal, não é 
em  razão  desse  dispositivo  que  as  contribuições  ao  INCRA  não  se  destinem  à  Seguridade 
Social, mas em razão das competências atribuídas à autarquia federal, como já exposto acima. 
A  redação  é  clara  quanto  sua  restrição  apenas  às  entidades  privadas  de  serviço  social  e  de 
formação profissional vinculadas ao sistema sindical, onde não se enquadra o INCRA: 

Art.  240.  Ficam  ressalvadas  do  disposto  no  art.  195  as  atuais 
contribuições  compulsórias  dos  empregadores  sobre a  folha de 
salários, destinadas às entidades privadas de serviço social e de 
formação profissional vinculadas ao sistema sindical. 

Art.  195.  A  seguridade  social  será  financiada  por  toda  a 
sociedade,  de  forma  direta  e  indireta,  nos  termos  da  lei, 
mediante  recursos  provenientes  dos  orçamentos  da União,  dos 
Estados,  do Distrito Federal  e  dos Municípios,  e  das  seguintes 
contribuições sociais: 

(...) 

A  contribuição  ao  INCRA  não  alcança  exclusivamente  a  produção  rural, 
conforme  sua  lei  de  instituição,  que  relaciona  atividades  industriais  que  podem  ser 
desenvolvidas tanto no meio rural como nas regiões urbanas: 

DECRETO­LEI Nº 1.146, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1970. 

Consolida os dispositivos sôbre as contribuições criadas pela Lei 
número  2.613,  de  23  de  setembro  de  1955  e  dá  outras 
providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 55, item II, da Constituição,  

DECRETA: 

Art 1º As contribuições criadas pela Lei nº 2.613, de 23 de setembro 
1955,  mantidas  nos  têrmos  dêste  Decreto­Lei,  são  devidas  de 
acôrdo com o artigo 6º do Decreto­Lei nº 582, de 15 de maio de 1969, 
e com o artigo 2º do Decreto­Lei nº 1.110, de 9 julho de 1970:  

I  ­  Ao  Instituto  Nacional  de  Colonização  e  Reforma  Agrária  ­ 
INCRA:  

1  ­  as  contribuições  de  que  tratam  os  artigos  2º  e  5º  dêste 
Decreto­Lei;  

2  ­  50%  (cinqüenta  por  cento)  da  receita  resultante  da 
contribuição de que trata o art. 3º dêste Decreto­lei.  

II  ­  Ao  Fundo  de  Assistência  do  Trabalhador  Rural  ­ 
FUNRURAL, 50% (cinqüenta por cento) da receita resultante da 
contribuição de que trata o artigo 3º dêste Decreto­lei.  
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Art 2º A contribuição instituída no " caput " do artigo 6º da Lei 
número 2.613, de 23 de setembro de 1955, é reduzida para 2,5% 
(dois e meio por cento), a partir de 1º de janeiro de 1971, sendo 
devida  sôbre  a  soma  da  fôlha  mensal  dos  salários  de 
contribuição previdenciária dos seus empregados pelas pessoas 
naturais  e  jurídicas,  inclusive  cooperativa,  que  exerçam  as 
atividades abaixo enumeradas:  

I ­ Indústria de cana­de­açúcar;  

II ­ Indústria de laticínios;  

III ­ Indústria de beneficiamento de chá e de mate;  

IV ­ Indústria da uva;  

V  ­  Indústria de extração e beneficiamento de  fibras  vegetais e 
de descaroçamento de algodão;  

VI ­ Indústria de beneficiamento de cereais;  

VII ­ Indústria de beneficiamento de café;  

VIII ­ Indústria de extração de madeira para serraria, de resina, 
lenha e carvão vegetal;  

IX  ­  Matadouros  ou  abatedouros  de  animais  de  quaisquer 
espécies e charqueadas.  

Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que também 
se consolidou no Supremo Tribunal Federal: 

PROCESSUAL  CIVIL  ­  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  ­ 
CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL E  INCRA  ­ EMPRESA 
URBANA ­ LEGALIDADE ­ ORIENTAÇÃO DESTA PRIMEIRA 
SEÇÃO,  SEGUINDO  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STF  ­ 
RECURSO  NÃO  ADMITIDO  ­  SÚMULA  168/STJ  ­  AGRAVO 
REGIMENTAL  ­  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS 
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  ­  MERA 
REPETIÇÃO  DAS  RAZÕES  DOS  EMBARGOS  DE 
DIVERGÊNCIA  ­  IRRESIGNAÇÃO  MANIFESTAMENTE 
INFUNDADA  ­  RECURSO  NÃO  CONHECIDO,  COM 
APLICAÇÃO DE MULTA. 

1.  Nos  termos  da  orientação  desta  Primeira  Seção  e  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  é  legítimo  o  recolhimento  da 
contribuição  social  para  o  FUNRURAL  e  INCRA  pelas 
empresas  urbanas.  Considerando  que  o  acórdão  embargado 
corroborou esse entendimento, correta é a aplicação da Súmula 
168 desta Corte Superior. 

2.  Não  tendo  a  agravante  rebatido  especificamente  os 
fundamentos da decisão recorrida, limitando­se a reproduzir as 
razões  oferecidas  nos  embargos  de  divergência,  é  inviável  o 
conhecimento do recurso. 
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3.  Tratando­se  de  agravo  interno  manifestamente  infundado, 
impõe­se a condenação da agravante ao pagamento de multa de 
10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  corrigido  da  causa,  nos 
termos do art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil. 

4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa. 

(AgRg  nos  EREsp  530802/GO.  Primeira  Seção.  Relatora 
Ministra  DENISE  ARRUDA.  Julgamento  13/04/2005.  DJ 
09/05/2005, p. 291) (sem grifos no original). 

Ementa  no Agravo  Regimental  do  Recurso  Extraordinário  de  n  °  211.190, 
publicado no Diário da Justiça em 29 de novembro de 2002: 

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA A 
FINANCIAR  O  FUNRURAL.  VIOLAÇÃO  DO  PRECEITO 
INSCRITO NO  ARTIGO  195  DA CONSTITUIÇÃO  FEDERAL. 
ALEGAÇÃO  INSUBSISTENTE.  A  norma  do  artigo  195,  caput, 
da Constituição Federal, preceitua que a seguridade social será 
financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 
termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da 
União, dos Estados,  do Distrito Federal  e dos Municípios,  sem 
expender  qualquer  consideração  acerca  da  exigibilidade  de 
empresa urbana da contribuição  social destinada a  financiar o 
FUNRURAL. Precedentes. Agravo regimental não provido. 

Ressalta­se, por fim, que é vedado a este órgão julgador afastar a aplicação de 
normas  legais  sob  fundamento  de  inconstitucionalidade.  Neste  sentido,  foi  aprovada  pelo 
Conselho Pleno do Segundo Conselho de Contribuintes  a Súmula 02, publicada no DOU de 
26/09/2007: 

“O  Segundo  Conselho  de  Contribuintes  não  é  competente  para  se 
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação tributária” 

 

SELIC – SÚMULA 

 

Quanto à aplicação da taxa SELIC nos juros moratórios, verifica­se que essa 
é uma questão  sobre  a qual o CARF possui decisões  reiteradas  e,  por essa  razão  foi  editada 
Súmula,  cuja  observância  é  obrigatória  para  estes  conselheiros.  Abaixo  apresento  a  Súmula 
número 3. 

“Súmula nº 3 do CARF: A partir de 1º de abril de 1995, os juros 
moratórios  incidentes  sobre  débitos  tributários  administrados 
pela  Secretaria  da  Receita  Federal  são  devidos,  no  período  de 
inadimplência,  à  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de 
Liquidação e Custódia – SELIC para títulos federais”.  

 

JUNTADA DE PROVAS EM MOMENTO POSTERIOR E PERÍCIA 
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Segundo  o  Decreto  70.235/72,  a  juntada  de  provas  deve  se  dar  até  a 
impugnação. 

A  perícia  é  deferida  ou  não,  conforme  seja  entendida  necessária  ou 
prescindível. 

 

Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com 
os  documentos  em  que  se  fundamentar,  será  apresentada  ao 
órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em 
que for feita a intimação da exigência. 

Art. 16. A impugnação mencionará: 

 I ­ a autoridade julgadora a quem é dirigida; 

 II ­ a qualificação do impugnante; 

III  ­  os motivos  de  fato  e  de  direito  em  que  se  fundamenta,  os 
pontos  de  discordância  e  as  razões  e  provas  que 
possuir;(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 

IV ­ as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam 
efetuadas,  expostos  os  motivos  que  as  justifiquem,  com  a 
formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim 
como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação 
profissional  do  seu  perito.(Redação dada pela Lei  nº  8.748,  de 
1993) 

V ­ se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, 
devendo  ser  juntada  cópia  da  petição.(Incluído  pela  Lei  nº 
11.196, de 2005) 

 § 1º Considerar­se­á não  formulado o pedido de diligência ou 
perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no  inciso 
IV do art. 16.(Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993) 

 §  2º  É  defeso  ao  impugnante,  ou  a  seu  representante  legal, 
empregar  expressões  injuriosas  nos  escritos  apresentados  no 
processo, cabendo ao  julgador, de ofício ou a  requerimento do 
ofendido, mandar riscá­las.(Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993) 

 § 3º Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou 
estrangeiro,  provar­lhe­á  o  teor  e  a  vigência,  se  assim  o 
determinar o julgador.(Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993) 

§  4º  A  prova  documental  será  apresentada  na  impugnação, 
precluindo o direito de o impugnante fazê­lo em outro momento 
processual,  a  menos  que:(Incluído  pela  Lei  nº  9.532,  de 
1997)(Produção de efeito) 

 a)  fique  demonstrada  a  impossibilidade  de  sua  apresentação 
oportuna, por motivo de força maior;(Incluído pela Lei nº 9.532, 
de 1997)(Produção de efeito) 
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 b) refira­se a fato ou a direito superveniente;(Incluído pela Lei 
nº 9.532, de 1997)(Produção de efeito) 

 c)  destine­se  a  contrapor  fatos  ou  razões  posteriormente 
trazidas  aos  autos.(Incluído  pela  Lei  nº  9.532,  de 
1997)(Produção de efeito) 

 §  5º  A  juntada  de  documentos  após  a  impugnação  deverá  ser 
requerida  à  autoridade  julgadora,  mediante  petição  em  que  se 
demonstre,  com  fundamentos,  a  ocorrência  de  uma  das 
condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior.(Incluído 
pela Lei nº 9.532, de 1997)(Produção de efeito) 

 §  6º  Caso  já  tenha  sido  proferida  a  decisão,  os  documentos 
apresentados  permanecerão  nos  autos  para,  se  for  interposto 
recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda 
instância.(Incluído  pela  Lei  nº  9.532,  de  1997)(Produção  de 
efeito) 

 

Art.  18.  A  autoridade  julgadora  de  primeira  instância 
determinará,  de  ofício  ou  a  requerimento  do  impugnante,  a 
realização  de  diligências  ou  perícias,  quando  entendê­las 
necessárias,  indeferindo  as  que  considerar  prescindíveis  ou 
impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine.(Redação 
dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 

 § 1º Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício, sua 
realização,  a  autoridade  designará  servidor  para,  como  perito 
da União, a ela proceder e intimará o perito do sujeito passivo a 
realizar  o  exame  requerido,  cabendo  a  ambos  apresentar  os 
respectivos laudos em prazo que será fixado segundo o grau de 
complexidade dos trabalhos a serem executados.(Redação dada 
pela Lei nº 8.748, de 1993) 

 § 2º Os prazos para realização de diligência ou perícia poderão 
ser prorrogados, a  juízo da autoridade.(Redação dada pela Lei 
nº 8.748, de 1993) 

§  3º  Quando,  em  exames  posteriores,  diligências  ou  perícias, 
realizados no curso do processo,  forem verificadas incorreções, 
omissões  ou  inexatidões  de  que  resultem  agravamento  da 
exigência inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal 
da  exigência,  será  lavrado  auto  de  infração  ou  emitida 
notificação  de  lançamento  complementar,  devolvendo­se,  ao 
sujeito  passivo,  prazo  para  impugnação  no  concernente  à 
matéria modificada.(Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993) 

 

No  presente  caso,  passados  quase  5  anos  da  apresentação  do  recurso, 
nenhuma prova nova foi trazida ao processo. 

Quanto à perícia, não a entendo necessária. 
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MULTA DE MORA 

 

A multa  de mora  aplicada  teve  por  base  o  artigo  35  da  Lei  8.212/91,  que 
determinava  aplicação de multa que progredia  conforme a  fase  e o decorrer do  tempo e que 
poderia atingir 50% na fase administrativa e 100% na fase de execução fiscal. Ocorre que esse 
artigo  foi  alterado  pela  Lei  11.941/2009,  que  estabeleceu  que  os  débitos  referentes  a 
contribuições não pagas nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora 
nos  termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 61 da Lei 9.430/96, que 
estabelece multa de 0,33% ao dia, limitada a 20%. 

Visto  que  o  artigo  106  do  CTN  determina  a  aplicação  retroativa  da  lei 
quando,  tratando­se de ato não definitivamente  julgado,  lhe comine penalidade menos severa 
que  a  prevista  na  lei  vigente  ao  tempo  da  sua  prática,  princípio  da  retroatividade  benigna, 
impõe­se o  cálculo da multa  com base no  artigo 61 da Lei 9.430/96 para  compará­la  com  a 
multa aplicada com base na redação anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91 (presente no crédito 
lançado neste processo) para determinação e prevalência da multa mais benéfica.  

 Art. 106. A lei aplica­se a ato ou fato pretérito: 

    I  ­  em  qualquer  caso,  quando  seja  expressamente 
interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos 
dispositivos interpretados;  

    II ­ tratando­se de ato não definitivamente julgado: 

    a) quando deixe de defini­lo como infração; 

    b)  quando  deixe  de  tratá­lo  como  contrário  a  qualquer 
exigência  de  ação  ou  omissão,  desde  que  não  tenha  sido 
fraudulento  e  não  tenha  implicado  em  falta  de  pagamento  de 
tributo; 

    c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista 
na lei vigente ao tempo da sua prática. 

 

 

CONCLUSÃO 

À vista do exposto, voto por, nas preliminares, reconhecer a decadência das 
competências até 11/2000, com base no artigo 173 do CTN. No mérito, voto pelo provimento 
parcial do recurso, determinando o recálculo da multa de mora, com base na redação dada pela 
lei 11.941/2009 ao artigo 35 da Lei 8.212/91 e prevalência da mais benéfica ao contribuinte. 

 

 

Carlos Alberto Mees Stringari 
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Voto Vencedor 

 

Conselheiro Ewan Teles Aguiar, Redator designado. 

Permito­me  discordar  do  ilustre Conselheiro Carlos Alberto Mees  Stringari 
em relação à natureza do vício que acarretou a nulidade. Entendo que se trata, em verdade, de 
vício material. 

Peço  vênia  para  transcrever  trechos  do  voto  do  Conselheiro  Rycardo 
Henrique Magalhães de Oliveira,  condutor do Acórdão nº 206­01175, que de  forma bastante 
elucidativa demonstra a diferença entre vício formal e vício material e as conseqüências desta 
diferenciação:  

 

“O  vício  formal,  no  entendimento  deste  julgador,  relaciona­se  aos  requisitos  de 
validade do  ato  administrativo,  ou  seja,  os  pressupostos  sem os  quais  referido  ato 
não  produziria  efeitos.  Em  outras  palavras,  guarda  relação  com  as  formalidades 
legais extrínsecas do lançamento.  

 

Os artigos 10 e 11, do Decreto nº 70.235/72,  são os exemplos mais nítidos 
que podemos encontrar a respeito do tema, in verbis:  

 
“Art.  10.  O  auto  de  infração  será  lavrado  por  servidor  competente,  no  local  da 
verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:  
I ­ a qualificação do autuado;  
II ­ o local, a data e a hora da lavratura;  
III ­ a descrição do fato;  
IV ­ a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;  
V  ­  a  determinação  da  exigência  e  a  intimação  para  cumpri­la  ou  impugná­la  no 
prazo de trinta dias;  
VI  ­ a assinatura do autuante e a  indicação de seu cargo ou função e o número de 
matrícula.  
Art.  11.  A  notificação  de  lançamento  será  expedida  pelo  órgão  que  administra  o 
tributo e conterá obrigatoriamente:  
I ­ a qualificação do notificado; 
II ­ o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação;  
III ­ a disposição legal infringida, se for o caso;  
IV  ­ a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a 
indicação de seu cargo ou função e o número.” 

 

Ao tratar da matéria, a Lei nº 4.717/65, que regulamenta a Ação Popular, em 
seu artigo 2º, parágrafo único, alínea “b”, estabelece que o vício formal é:  

 

“[...]  a  omissão  ou  observância  incompleta  ou  irregular  de  formalidades 
indispensáveis à existência ou seriedade do ato.”  
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Como se observa, o ato administrativo somente  terá validade se observados 
os  pressupostos  formais,  extrínsecos,  insculpidos  nos  dispositivos  legais  supra,  entre  outros, 
sob  pena  de  ser  anulado  por  vício  formal.  Repita­se,  o  requisito  formal  do  lançamento 
representa a observância dos ditames estabelecidos por lei no momento de sua exteriorização.  

A jurisprudência administrativa, que se ocupou do tema, é mansa e pacífica 
nesse sentido, senão vejamos: 

 

“PROCESSUAL – LANÇAMENTO – VÍCIO FORMAL – NULIDADE – É nula a 
Notificação  de  Lançamento  emitida  sem  o  nome  do  órgão  que  a  expediu,  sem 
identificação do chefe desse órgão ou outro servidor autorizado e sem a indicação do 
respectivo cargo e matrícula, em flagrante descumprimento às disposições do art. 11, 
do Decreto  nº  70.235/72.  Precedentes  da  Terceira  Turma  da  Câmara  Superior  de 
Recursos  Fiscais.Recurso Especial  improvido.”  (3ª  Turma  da Câmara  Superior  de 
Recursos Fiscais, Recurso nº 201­108717 – Acórdão nº CSRF/03­03.305, Sessão de 
09/07/2002)  

“PROCESSO ADMINISTRATIVO  FISCAL  ­  NULIDADE  ­  VÍCIO  FORMAL  ­ 
LANÇAMENTO  FISCAL  COM  ALEGADO  ERRO  DE  IDENTIFICAÇÃO  DO 
SUJEITO  PASSIVO  ­  INEXISTÊNCIA  ­  Os  vícios  formais  são  aqueles  que  não 
interferem  no  litígio  propriamente  dito,  ou  seja,  correspondem  a  elementos  cuja 
ausência não impede a compreensão dos fatos que baseiam as infrações imputadas. 
Circunscrevem­se  a  exigências  legais  para  garantia  da  integridade  do  lançamento 
como ato de ofício, mas não pertencem ao seu conteúdo material. O suposto erro na 
identificação do sujeito passivo caracteriza vício substancial, uma nulidade absoluta, 
não permitindo a contagem do prazo especial para decadência previsto no art. 173, 
II, do CTN. [...]” (8ª Câmara do 1º Conselho, Recurso nº 143.020 – Acórdão nº 108­
08.174, Sessão de 23/02/2005) (grifamos)  

 

O  Acórdão  nº  107­06695,  da  lavra  do  então  Conselheiro  representante  da 
Fazenda,  Dr.  Francisco  de  Sales  Ribeiro  de  Queiroz,  nos  traz  com  muita  propriedade  a 
diferenciação entre vício formal e material, nos seguintes termos: 

 

“[...]RECURSO EX OFFICIO – NULIDADE DO LANÇAMENTO – VÍCIO FORMAL. 
A  verificação  da  ocorrência  do  fato  gerador  da  obrigação,  a  determinação  da  matéria 
tributável,  o  cálculo  do montante  do  tributo  devido  e  a  identificação  do  sujeito  passivo, 
definidos  no  artigo  142  do  Código  Tributário  Nacional  –  CTN,  são  elementos 
fundamentais,  intrínsecos,  do  lançamento,  sem  cuja  Processo  nº  16095.000314/2007­15 
delimitação precisa não se pode admitir a existência da obrigação tributária em concreto. O 
levantamento e observância desses elementos básicos antecedem e são preparatórios à sua 
formalização, a qual se dá no momento seguinte, mediante a lavratura do auto de infração, 
seguida da notificação ao sujeito passivo, quando, aí sim, deverão estar presentes os seus 
requisitos  formais,  extrínsecos,  como,  por  exemplo,  a  assinatura  do  autuante,  com  a 
indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula; a assinatura do chefe do órgão 
expedidor ou de outro  servidor  autorizado,  com a  indicação de  seu  cargo ou  função e o 
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número  de  matrícula.[...]”  (7ª  Câmara  do  1º  Conselho  de  Contribuintes  –  Recurso  nº 
129.310, Sessão de 09/07/2002)  

 

Por  sua  vez,  o  vício  material  do  lançamento  ocorre  quando  a  autoridade 
lançadora não demonstra/descreve de  forma clara e precisa os  fatos/motivos que a levaram a 
lavrar a notificação fiscal e/ou auto de infração. Diz respeito ao conteúdo do ato administrativo, 
pressupostos intrínsecos do lançamento. 

Destarte,  o  artigo  142  do  Código  Tributário  Nacional,  ao  atribuir  a 
competência privativa do lançamento a autoridade administrativa, igualmente, exige que nessa 
atividade  o  fiscal  autuante  descreva  e  comprove  a  ocorrência  do  fato  gerador  do  tributo 
lançado, identificando perfeitamente o sujeito passivo, como segue:  

 

“Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito 
tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente 
a verificar a ocorrência do  fato gerador da obrigação correspondente, determinar a 
matéria  tributável,  calcular  o  montante  do  tributo  devido,  identificar  o  sujeito 
passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.”  

 

Aliás,  o  artigo  37  da  Lei  nº  8.212/91,  com mais  especificidade,  impõe  ao 
fiscal  autuante  a  discriminação  clara  e  precisa  dos  fatos  geradores  do  débito  constituído,  in 
verbis:  

 

“Art.  37.  Constatado  o  atraso  total  ou  parcial  no  recolhimento  de  contribuições 
tratadas nesta Lei,  ou  em caso de  falta de pagamento de benefício  reembolsado,  a 
fiscalização  lavrará  notificação  de  débito,  com  discriminação  clara  e  precisa  dos 
fatos  geradores,  das  contribuições  devidas  e  dos  períodos  a  que  se  referem, 
conforme dispuser o regulamento.” (grifamos)  

 

No mesmo  sentido,  o  artigo  50  da  Lei  nº  9.784/99  estabelece  que  os  atos 
administrativos devem conter motivação clara, explícita e congruente, sob pena de nulidade.  

 

“Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e 
fundamentos  jurídicos  [...]§1º  A motivação  deve  ser  explícita,  clara  e  congruente 
[...]” 

 

Consoante se infere dos dispositivos legais encimados, para que o lançamento 
encontre  sustentáculo  nas  normas  jurídicas  e,  conseqüentemente,  tenha  validade,  deverá  o 
fiscal autuante descrever precisamente e comprovar a ocorrência do fato gerador do tributo. A 
ausência dessa descrição clara e precisa, especialmente no Relatório Fiscal da Notificação, ou 
erro nessa conduta, macula o procedimento fiscal por vício material. 
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Outro não é o entendimento do ilustre Dr. Manoel Antônio Gadelha Dias, ex­
presidente do 1º Conselho de Contribuinte, conforme se extrai do excerto de sua obra “O Vício 
Formal no Lançamento Tributário”, nos seguintes termos:  

 

“[...]  O  defeito  na  descrição  do  fato,  por  exemplo,  não  pode  caracterizar­se mero 
vício formal, pois a descrição do fato está intimamente ligada à valoração jurídica do 
fato  jurídico,  requisito  fundamental do  lançamento. A descrição do fato defeituosa 
tanto  pode  configurar  nulidade  de  direito  material  como  de  direito  processual. 
Estaremos  diante  da  primeira  situação  quando  o  vício  atinge  o motivo  do  ato,  ou 
seja,  o  seu  pressuposto  objetivo,  que  corresponde  à  ocorrência  dos  fatos  que 
ensejaram  a  sua  prática.”  (Tôrres, Heleno Taveira  et  al.  –  coordenação  –  “Direito 
Tributário e Processo Administrativo Aplicados – São Paulo : Quartier Latin, 2005, 
p. 348)  

 

A jurisprudência administrativa não discrepa desse entendimento, consoante 
se positiva dos julgados com suas ementas abaixo transcritas: 

 

“PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO EX OFFICIO – É nulo o 
Ato  Administrativo  de  Lançamento,  formalizado  com  inegável  insuficiência  na 
descrição dos  fatos,  não permitindo que o  sujeito passivo pudesse  exercitar,  como 
lhe  outorga  o  ordenamento  jurídico,  o  amplo  direito  de  defesa,  notadamente  por 
desconhecer,  com  a  necessária  nitidez,  o  conteúdo  do  ilícito  que  lhe  está  sendo 
imputado. Trata­se, no caso, de nulidade por vício material, na medida em que falta 
conteúdo ao ato, o que implica inocorrência da hipótese de incidência.” (1ª Câmara 
do  1º  Conselho  de  Contribuintes,  Recurso  nº  132.213  –  Acórdão  nº  101­94049, 
Sessão de 06/12/2002, unânime)  

“LANÇAMENTO – NULIDADE ­ VÍCIO MATERIAL – DECADÊNCIA ­ Nulo o 
lançamento quando ausentes a descrição do fato gerador e a determinação da matéria 
tributável, por se tratar de vício de natureza material. Aplicável o disposto no artigo 
150, § 4º, do CTN.” (2ª Câmara do 1º Conselho, Recurso nº 138.595 – Acórdão nº 
102­47201, Sessão de 10/11/2005)  

 

Antes de seguir com o estudo, cabe aqui fazer um parêntese, relativamente ao 
efeito  prático  de  se  declarar  a  nulidade  do  lançamento  por  vício  formal  ou  material.  No 
primeiro  caso,  na  forma  proposta  pela  nobre  relatora,  o  prazo  decadencial  é  restabelecido, 
passando a ser contado a partir da data da decisão definitiva que declarou a nulidade por vício 
formal do lançamento. É o que se extrai do artigo 173, inciso II, do CTN.  

Por outro lado, tratando­se de vício material, o prazo decadencial continua a 
ser contado da ocorrência do fato gerador do tributo, no caso do artigo 150, § 4º, do CTN, ou 
do 1º dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, tratando­
se dos artigos 173 do CTN. Ou melhor, poderá o Fisco promover novo lançamento, corrigindo 
o vício material incorrido, conquanto que dentro do prazo decadencial acima estipulado. 
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É  de  vital  importância  a  utilização  dessa  distinção  para  dimensionar  os 
diferentes  efeitos  que,  quanto  à  sua  natureza  e  intensidade,  cada  um  desses  erros  podem  ter 
sobre o crédito tributário constituído. Há de se avaliar a ocorrência do erro como sendo “menos 
ou mais gravoso” e reforçando a idéia de que, também daí, pode­se extrair subsídios com vistas 
à classificação do vício como sendo de forma ou de substância.  

A  questão  reside,  assim,  no  estudo  da  natureza  e  intensidade  do  erro 
cometido, de cujas conclusões se extraem a classificação necessária para se definir a existência, 
ou  não,  do  direito  de  o  sujeito  ativo  da  obrigação  efetuar  novo  lançamento,  levando­se  em 
conta o princípio da segurança jurídica e os limites temporais dos atos administrativos.  

O  entendimento  esposado  no  trecho  acima  do  voto  colacionado  vai  ao 
encontro  do  posicionamento  doutrinário  que  aborda  a  questão.  Luiz  Henrique  Barros  de 
Arruda,  Processo Administrativa Fiscal,  Editora Resenha Tributária,  pág.  82,  define  assim o 
vício formal:  

 

“O  vício  de  forma  existe  sempre  que  na  formação  ou  na  declaração  da  vontade 
Traduzida no ato administrativo foi preterida alguma formalidade essencial ou que o 
ato não reveste a forma legal.”  

 

Por outro lado, quando o lançamento não permitir ao sujeito passivo conhecer 
com nitidez a acusação que lhe é imputada, quer pela insuficiência na descrição dos fatos, quer 
pela  contradição  entre  seus  elementos,  é  igualmente  nulo  por  falta  de  materialização  da 
hipótese de incidência e/ou o ilícito cometido.  

Neste contexto, é lícito concluir que as investigações intentadas no sentido de 
determinar,  aferir,  precisar  o  fato  que  se  pretendeu  tributar  anteriormente,  revelam­se 
incompatíveis com os estreitos  limites dos procedimentos reservados ao saneamento do vício 
formal.  Com  efeito,  sob  o  pretexto  de  corrigir  o  vício  formal  detectado,  não  pode  o  Fisco 
intimar  o  contribuinte  para  apresentar  informações,  esclarecimentos,  documentos,  etc. 
tendentes a apurar a matéria tributável. Se tais providências forem necessárias, significa que a 
obrigação tributária não estava definida e o vício apurado não seria apenas de forma, mas, sim, 
de estrutura ou da essência do ato praticado.  

De todo o exposto, voto por ANULAR, por vício material, a NFLD. 

. 
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